
ESTADO DE SANTA CATARINA
çASA CtVtL

Ofício no 1 2T 6t CC-D|AL-GEMAT

Senhor Presidente,

do

Excelentíssimo
DEPUTADO
Presidente da
Nesta

Florianópolis, 5 de novembro de 2020

Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC), mediante o Ofício'[...] que o programa apresentado só contempla policiais
bém lGP, deixando de fora os Bombeiros Militares de Santana sua saúde mental em deconência da atividade operacionalque a ementa do projeto apresentado trata de uma'indenização

nos artigos nada consta neste sentido. Por fim, verificou-se
trata da organização da polícia Militar e portanto deveria serdo Estado".

a Vossa Excelência os aludidos documentos.

Respeitosamente

Ricardo Miranda Aversa
Chefe da Gasa Civil
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De ordem da senhora Governadora do Estado e em atenção ao ofício no Gps/DUo go5t2o2l,encaminho a Vossa Excelência o Parecer no 559/2020-coJUR/sEF, da secretaria de Estado daFazenda (sEF), o ofício no 033zGABlDcP-cl2o2o, dá úóiãèiviroo esàJo oé s-à"t" catarina (pcsc),o Parccer no 747l2020tcoJuFysEA/sc, dã secretari; de Esbd" da Administlrção (sEA), o ofício no 673p0,da Secretaria de Estado do Desenvolvímento sociàilsosyËó p"r"."r. n" ÉÃC ì-lutzozo-coJuFysEs,da secretaria de Estado da saúde (sEs), todos ô;tõõ iranifestação a respeito do projeto de Leino 0307'612020, que-"tnstitui o Rrojramá Gerat oe éã,:ãã i\4entat oás párciá! do Estado de santacatarina, a indenização em deconênlcia ce suiciàiãã" õt''"i"i'" adota outras providências,,.
A Polícia Militar do Estado de santa catarina_(PMsc), por intermédio da lnformação pM1no 5912020' concluiu que. o. PL .em questão. po"rúì ;t)..t'-ìi.io.de.. 

iniciativ! (portanto o projeto éinconstitucional), por se tratar oe mátelia 9: ó-rp"iô,icü privativa do coüeìnaoor do Estado,conforme teor do inciso I do art. 50 da constituição"od-Ëõiàoô de santa cãtarina, uma vez que oprojeto de LeÍ em pauta prevê a necessidade oe crlãiaã o" ãàrgo. de assistenie sàcial e psiquiatra noâmbito da Polícia Milítarde santa catarina. Ademais, úi;fatar de criação de cargos, importantefrisar que se trata de despesa oe càrater continuado,'r.rir sendo, a proposta de Lei em questãodeveria conter estudo, de.impacto orçam-entáriomnánceiio, nos termos do art. 16 da Lei deResponsabilidade Fiscal-(Lei comptemenìar federal À"ìor7zõoo), para o exercício vigente e a devidaestimativa orçamentária/financeira para os dois exercícios óuusequentes. Mister destacar que a políciaMilitar possui protocolo interno paia atendimento 
"o 

risc; d" suicídio de policial Militar, não sendonecessário uma Lei para isto. cabe ressaltar quena ;mã;ú ãà py:tg de Lei em pauta está dito que aproposta irá estabelecer indenização em caso de suicídio de poricial, porém no corpo normativo emmomento algum fala deste tema. Óutro pontg d9 o"itãquã ãìu" o projeto de Lei em questão deixoude fora os Bombeiros Mititares do Estaào de santa óàìãtin;, os quais também merecem a devidaatenção' Em face ao acima exposto, em nosso-entendimento, ó projeto de Lei não atende ao interessepúblico por possuir vício de iniciativa e por ferir a Lei oJiresponsabilidade Fiscat e a Lei federatno 17312020. Assim sendo, opinamos pero seu indeferimento".
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL - DITE
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Senhor Consultor Jurídico,

Trata-se _de Diligência ao Projeto de Lei n. g02.6t2020, que institui oPrograma Geral de Saúde Mental das Potícias do Estado de Sanra Catarina, aindenização em decorrência de suicídio de poticiat e atclota outras proiiclências.
Para implementar os objetivos do referido projeto, além de óutras medidas,cada uma das 16 regiões de saúde oó estaoo deverá contár com pelo menos um Núcleode Atenção e Terapia Psicossocial, com, no mínimo, psicólogo, assiitente social epsiquiatra - sendo que-aÍé que haia a..criagão.de cargos e abeftúra de concurso públicopara provê-los, fica autorizada a realização de conv-ênio com outros 

"ri"" 
púbticos ouinstituições privadas credenciadas, pará prestação de seruiços de atenção e terapiapsicossocra/.

GOMUNTCAçÃO TNTERNA

Portanto , apesar da criação de despesa, a proposta não está acompanhada
das condicionantes exigidas pelos arts. 16 e seguintes da Leide Responsa bilidade Fiscal,tal qual o estudo de impacto financeiro e a previsão de medidas compensatórias -necessárias à manutenção do equilíbrio financeiro. Há de se observar, também, avedação constante do art. Bo da Lei Complementar federal n. 173t2020

Não só no âmbito estadual, mas também no nacionar, tem se vivenciado ummovimento de modernização e enxugamento da máquina pública, com a otimização dosrecursos públicos, voltando-os para os serviços ao cidadão.
Outrossim, o momento não é oportuno para a criação de despesas - 2020tem sido um ano atípico, com as incertezas decorrentes de uma pandemia mundial, onde,desde março, são impostas medidas de prevenção e iso lamento social, e assim, drásticaq ueda da atividade econômica e, portanto, também da arreca tributária (frustração

d
daçãoe aproximadamente 2ïo/o de abril a junho). Some-se a rsso o evento climático queassolou praticamente todos os municípios catarinenses , com estragos relevantes.

pessoal, é
Também lembramos que, como se trata de autorização de despesa com

de 2020
necessário considerar que o gasto com pessoal apurado no 1o quadrimestre

representou 46,050lo da Rece ita Corrente Líquida Ajustada, superando o limitepara alerta de 44,10o/o, estabeleci do pela Lei de Responsabi lidade Fiscal (LRF),representando 93, 98 o/o da repartição do limite global de 4go/o para o Poder Executivo.
A queda de arrecad ação experimentada neste ano, tende a aumentarmuito, o grau de comprometime nto da receita com despesas de pessoal, tendo em vistao disposto no art. 18 e seguintes da LRF - com risco de se ultrapassar o limite prudencial,

e, eventualmente, o legal

Ne

342t2020

Diretoria do Tesouro Estadual

DE:

(DrTE)
DATA

05.10.2020
PARA

Consultoria Jurídica (coJUR)

scc 13898/2020 - Dit igência ao PL 307.6t2020

ASSUNTO:

centro Administrativo do Govemo_-_Ro_dovia sc 401 - KM os, no 4.600 - Frorianópoils / sc - cEp: 88.032_005Fono (481 3685-2532 - Fax ({8) 3665-2259
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(documento assinado digitatmente)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Jurídico

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL - DITE
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O TCE/SC, no processo @LRF 20t00272554 SEF, que trata do Relatório deGestão Fiscal do 1o Quadrimestre de 2020, emitiu alerta demonstrando que a despesa
líquida de pessoal do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina ultrapassou 1,gs%
do limite de alerta previsto na LC no 101/2000.

Diante do exposto, esta Diretoria se posiciona contrária ao projeto de leiem
comento.

Atenciosamente,

(docu menfo assrnado digitatmente)
Arleny Jaqueline Mangrich pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

)

centío Administrativo do covemo--,R1tovia sc 401 - KM os, no 4.600 - Florianópolis / sc _ cEp: 88.032_0osFone ('A) 3666-2632 - Frx (4S) 9666-2?59
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER NO 559/2O2O.COJUR/SEF

Florianópolis, S de Outubro de 2O2O.

Processo: SCC t3B9Al2O2O

lnteressado: DIAL/CC

Ementa: Diligência. projeto de Lei no 3O7.6t2O2O.

Tratam os autos de diligência ao Projeto de Lei no go7.6t2o2o, que
"lnstitui o Programa Geral de saúde Mental das potícias do EsÍa do de sanÍa
catarina, a indenização em decorrência de suicídio de poticial e adota outras
providênctas", oriundo da AssembleÍa Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civit, por meio do
ofÍcio no 1195/CC-DIAL-GEMAT, solicita a análise do referido projeto por esta
SEF,

É o relatório.

Em suma, a proposta prevê, dentre outras, que cada uma das 16
regiões de saúde do Estado deverá contar com pelo menos um Núcleo de
Atenção e Terapia Psicossocial, com, no mínimo, psicólogo, assistente social e

Página 1 de 4 www.sef.sc.oov.br
Secretaria de Estado da Fazenda - Consultoria Jurídica

4.600 - Bairro Saco Grande il - CEp BBO32_0OO _
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

psiquiatra - sendo que até que haja a criação de cargos e abertura de concurso
pÚblico para provê-los, fica autorizada a realização de convênio com outros entes
públicos ou instituições privadas credenciadas, para prestação de serviços de
atenção e terapia psicossocial,

Tendo em vista o teor da proposição, e considerando o seu eventual
impacto econômico, encaminhamos os autos para manifestação da Diretoria do
Tesouro Estadual - DlrE, que é o órgão normativo com competência para
coordenar e executar as atividades de movimentação dos recursos financeiros
estaduais, monitorando o recolhimento das receitas e efetuando o
acompanhamento e o controle das dísponibilidades.

Da manifestação da DITE se extrai:

[...] apesar da criação de despesa, a proposta não está
acompanhada das condicionantes exigidas pelos ârtè. fe e seguintes
da Lei -de Responsabilidade Fiscal, id qüd o estudo de iúpacto
Íinanceiro e a previsão de medidas compensatórias - necessáiias à
manutenção do equilíbrio financeiro. Há de se observar, também, a
vedação constante do art. 80 da Lei Complementar federal n. tZgtZOZO.

Não só no âmbito estadual, mas também no nacional, tem se
vivenciado um movimento de modernização e enxugamento da máquina
pública, com. a otimização dos recursoó públicos, -voltando-or pur" os
serviços ao cidadão.

outrossim' o momento não é oportuno para a criação de
despesas -2020 tem sido um ano atÍpico, òom as inòertezas decorrentes
de uma pandemia mundial, onde, desde março, são impostas medidas de
prevenção e isolamento social, e assim, drástica qüeda da atividade
econômica e, portanto, também da arrecadação tribuiária (Írustração de
aproximadamente 280/ode abrila junho). Some-se a isso o evento climático
que assolou praticamente todos os municípios catarinenses, com estragos
relevantes.

Também lembramos que, como se trata de autorização de despesa
com pessoal, é necessário_ c,onsiderar que o gasto com pêssoal apurado
no 10 quadrimestre de 2o2O rcpresentou 46,oso/o da Receita Corrente
Líquida Ajustada, superando o limite para alerta de  4,,Loo/o, estabelecido
pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), representando 93,99% da
repartição do limite global de 4go/o para o poder Executivo.

PágÍna 2 de 4 www.sef.sc.oov.br
Secretaria de Estado da Fazenda - Consultoria Jurídica

no 4.600 - Bairro Saco Grande il - CEp gg0g2-000 _Rodovia SC-401,
Fone: (48) 3665-2537

Florianópolis/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

A queda de arrecadação experimentada neste ano, tende a
aumentar, e muito, o grau de comprometimento da receita com
despesas de pessoal, tendo em vista o disposto no art. 18 e seguintes
da LRF - com risco de se ultrapassar o limite prudenõial, e,
eventualmente, o legal.

_ 9 ICEISC, no processo @LRF 2O\OO272SS4 SEF, que trata do
Relatório de Gestão Fiscal do Lo Quadrimestre de ZO2O, émitiu alerta
demonstrando que a despesa líquida de pessoal do poder Executivo do
Estado de Santa Catarina ultrapassou L,95o/o do limite de alerta previsto na
LC no LOLI?OOO.

Diante do exposto, esta Diretoria se posiciona contrária ao
projeto de leiem comento (griÍamos).

observa-se pela maniÍestação da DlrE, que a proposta impõe
medidas que causarão aumento de despesa aos cofres públicos.

Sendo o caso, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC
1-01/00), a criação de despesas de caráter continuado requer o estudo dos seus
impactos financeiros e deverão ser instruídas com a estimativa orçamentária no

exercício em que devam entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como
também deverão demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

É o que rczao art. 16 da referida legislação, veja-se:

Art' 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
| - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com á lei de diretrizes
orçamentárias.
t...1

Tendo isto em vista, caso a medida resulte em criação de despesas

adicionais no âmbito da Administração Pública, ela poderá comprometer recursos
de órgãos estaduais, sendo necessária a obediência às normas previstas na Lei

de Responsabilidade Fiscal.

Página 3 de 4 www.seÍ.sc.oov,br
Secretaria de Estado da Fazenda - Consultoria Jurídica
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURÍDICA

Não se pode olvidar também, que o art. go da Lei complementar
federal no L7312o20, veda a realização de concurso público - exceto para as
reposições de vacâncias - bem como a criação de despesa obrigatória de caráter
continuado, ê, â criação cargo, emprego ou função que implique aumento de
despesa (até 31 de dezembro de 2O2t).

Diante disso, com base nas competências desta SEF acerca da
matéria, com base na manifestação da Diretoria do Tesouro, esta pasta é
contrária a sua aprovação.

É o Parecer.

Sérgio Hermes Schneider
Assessor JurÍdico

De acordo com o parecer. À decisão do senhor secretário.

Luiz Henrique Domingues da Silva
Consultor Jurídico

Acolho o Parecer
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL/cc.

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda

Página 4 de 4 www.sef.sc,oov.br
Secretaria de Estado da Fazenda - Consultoria Jurídica
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA PÚBLICA
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCN CIVIL
ASSESSORIA JURÍDICA

INF'ORMAÇÃO N" 37 9 t2020
Protocolo: SCC 13894 /2020
Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei n" 0307.6/2020, que .,Institui o programa Geral
de Saúde Mental das Polícias do Estado de Santa Catarina, a indenizagão em deconência de
suicídio de policial e adota outras providências',.

Excelentíssimo Senhor Coordenador,

_ Tlata-se de pedido de diligência ao projeto de Lei n' 0307.6/2020, que
"Institui o Programa Geral de Saúde Mental das Polícias do nstado de Santa Catarina, a
indenização em decorrência de suicídio de policial e adota outras providências,,, de autoria do
Deputado Felipe Estevão, oriundo da Comisião de Constituição e luìtiça da ALBóC, endereçado
à Delegacia-Geral da Polícia civil, para exame e manifestação.

De acordo com o autor, na l3u edição do Anuário Brasileiro de
Segurança Pública consta que no ano de 2018 o número de poiiciais que praticaram suicídio
(104) foi superior ao dos que morïeram durante o trabalho em Confronto óo.^o crime (g7), e por
tal razão há necessidade de criar um programa abrangendo acompanharnento psicológicô e
terapêutico, dando suporte e amparo aos policiais em tódas as unidades, desde ã ingreãso na
carreira até a aposentadoria do policial.

Impende registrar que no âmbito da polícia civil já há essa
preocupação com a saúde mental do policial, tanto que a Gerência de Gestão de pessoas da pCSC
conta com Coordenadoria de Saúde Ocupacional (CSO), composta por equipe de psicólogos
Policiais Civis dishibuídos na DGPC, DPGF, DPL, DPI cDpFRàn, quà t.. por objetivo realizar
intervenções psicológicas voltadas à saúde do policial civil, auxiliando ainda os servidores e
gestores a lidar com as repercussões dos problemas de saúde no ambiente de trabalho, bem como
desenvolver ações de prevenção, promoção e reabilitação da saúde dos policiais civis.

No que conceme ao disposto no projeto de lei, esta assessoria não tem
nenhum objeção, mas destaca que na ementa se fala em instituigão de indenização em
decorrência de suicídio de policial, sem a existência de dispositivo tratando ,rpr.ifi.urnente do
assunto.

À distinta consideração da Coordenadoria da ASJUR.
Florianópolis/SC, 05 de outubro de2020.

Wilter Domingues
Matrícula 262.703-5
Assessor de Gabinete
Despaç-ho
De acordo.
Ricardo Lemos Thomé
Coordenador JurÍdico
OAB/SC n'51.687

AV. (jOVOme(lOÍ l\ro
CentÍo Administratiì,o
Fone: (48) 366tu4E6

n' r3zr, Hloco - cEP
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

Despacho SCC 00013 894/2020

Florianópolis, 05 de outubro de2020

Acolho a Informação n.379/2020 aprovada pelo Coordenador da Assessoria

Jurídica da Polícia Civil constante dos presentes autos.

Encaminhe-se à Secretaria de Estado da Casa Civil.

Paulo Norberto Koerich
Delegado-Geral da Polícia Civil

Avenida Govemador Ivo silveira, t52l - Bloco B - capoeiras - cEpl gg0g5-000
Fone: (48) 3665- 8488

E-mail: delegaciageral@pc.sc.gov.br
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o
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

'DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

ê

-{uô
a,

3

Ofício n" 03 32/GABIDGPC/2020

Florianópolis, 05 de outubro de 2020.

Seúor Diretor,

Em atenção ao Ofïcio n" I l9IICC-DIAL-GEMAT que solicita a emissão de

parecer a respeito do Projeto de Lei n' 0307.6/2020, que "Institui o Programa Geral de

Saúde Mental das Polícias do Estado de Santa Catarina, a indenização em decorrência de

suicídio de policial e adota outras providências", encaminho a Vossa Excelência a

Informação n. 37912020, proveniente da Assistência Jurídica da Polícia Civil, juntamente

com o despacho de acolhimento do Delegado-Geral às fls. 04.

Respeitosamente,

(as s inado di git alment e)
Ester Femanda Coelho
Delegada-Geral Adjunta da Polícia Civil

Excelentíssimo Seúor
Daniel Cardoso
Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Florianópolis/SC

// agqi (SCC 138e42020)

Avenida Govemador Ivo Silveir4 l52l - Bloco B - Capoeiras - CEp: gg0g5-000

Fone: (48) 3665- 8488
E-mail: delegaciageral@pc.sc.gov.br
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SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA PÚBLICA
CORPODE BOMBEIROS MILITAR IIE SANTA CATARINA

COMAITDO.GERAL
GABIIIEÏE DO COMAI\DO

I' De ordem do Exmo. sr. cel BM cmt-G do GBMSC, encamiúo o presente documento para vossa
análise e manifestação conforme ofício n" 1Lg3/cc-oúL-cnuer; -

II. Destaco o prazo 10 (dez) dias para encamiúamento da resposta à scc;

DESPACHO n" 0 t-CmdoG/CBMSC

Sr. Chefe do EMG do CBMSC,

Respeitosamente,

EDUARDO IIAROLDO DE LIMA - Ten Cet BM
Chefe de Gabinete do Cmdo-G
Ajudante-Geral do CBMSC

Florianópolis,02 de Outubro de 2020.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
ESTADO.MAIOR GERAL

Despacho SCC 13 89 6 / 2020 Florianópolis, 06 de outubro de 2020

Senhor Comandante-Gerat

I' Trata-se do Projeto de Lei N" 0307.6/2020, de autoria do Sr Deputado Estadual Felipe
Estevão;

- -II' 
o projeto propõe instituir o "Programa Geral de Saúde Mental das polícias do Estado de

Santa Catarina, arndenização em decorrência de suicídio de policial e adota ounas proüdências.,,;

III. O projeto apresenta muitos problemas:
a' A ementa do projeto trata de uma "indenização em decorrência de suicídio,, e nos artigos

nada consüa neste sentido;

- 9' Institui o programa só para policiais (PM e PC) e integrantes do IGR deixando de fora osBombeiros Militares.de Santa Catarina (que têm semelhante impacto na saúde mental decorrente daatividade operacional); e
c' O projeto é absolutarnente inconstitucional, conforme pode-se ver a seguir (Art. 50 daConstituição Estadual) :

ASSINADO DIGITALMENTE
CIIARLES FABIANO ACORDI - Cel BM

Chefe do Estado-Maior Geral

$ 2" são de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
dispoúam sobre:

| - a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da
Polícia MilitaÍ e do corpo de Bombeiros, o provimento de ,"u, .*gor,
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e fransferência par'a a
reserva;

Iv' A proposta frata da organização da Polícia Mititar e por isso a iniciativa do projeto
deveria partir do Governador do Estado;

Y' É * projeto bem intencionado, mas além de ter vício de origem, não poderia serexecutado neste momento, pois gera muitos gatos extras com pessoal] contrariando a Lei
Complementar Federal N. 173, de27 demaio de íOZO;

. vr' o parecer do EMG é no sentido de se posicionar contariamente ao prosseguimento doprojeto, mas sugerir à SSP que reúna os seus órgãoì e comece a trabalhar.- u- projú de lei quepossa ser apresentado ao Governador, assim que a legislação permitir, com o mesmo escopo e que
seja viável para ser executado pelo Estado.
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SECREÏARIA DE ESTADO DA SEGTJRANçA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILIÏARDE SA}ITACAÏARINA
COMAJ{DO-GERAL
GABII\EÏEDO COMAI\DO

Oficio no 561-CmdoG/CBMSC Florianópolis,06 de Ounrbro de 2020.

Respeitosamente,

(AS SINADO DIGITALMENTE)
Coronel BM - CharlesAlexandre Vieira
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros
Militar de Santa Catarina

Com os cordiais cumprimentos deste Comando, em atenção ao Ofício n" LLg3/CC-
DIAL-GEMAI, no qual solicita a emissão de parecer a respeito do projeto de Lei n'0807.6/2020,
que "Institui o Programa Geral de Saúde Mental das Polícias do Eitado de Santa Catarina, a
indenização em decorrência de suicídio de policial e adota outras providências,,, oriundo da
Comissão de Constituição e Justiça da Assômbleia Legislativa do Èstado de Santa Catarina
(ALESC)' este comando entende ser de grande relevâicia e apoia a iniciativa proposta, no
entanto, verificou-se que o programa apresentado só contempla policiais militares/civis e
integrantes do também IGP, deixando de fora os Bombeiros Militares de santa catarina, que têm
semelhante impacto na sua saúde mental em deconência da atividade operacional desenvolvida.

Cabe também destacar, que a ementa do projeto apresentado ftata de uma
"indenização em decorrência de suicídio", porém nos artigos naãa consta neste sentido.

Por fim, verificou-se possível_vÍcio de origem, pois a proposta trata da organização da
Polícia Militar e portanto deveria ser matéria de iniciativa pìivativã dó Governador do nstadã.

Permanecemos à disposição para auxiliar no que for necessário bem como para prestar
maiores informações.

Seúor Diretor,

Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos da Casa Civil
Florianópolis - SC

Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina

_ Rga Almirante Lamego, 381, Cenro - Florianópolis/SC _ CEp gg.015-600
Fone: (zE) 3665-7800 E-mail: labineteíôcbm.sc.govbr Site: www.cbm.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA PÚBLICA
POLÍCA MILITAR

TNFORMAçÃO PMí No. 59/2020
ORIGEM: SCC 13893 2020.
ASSUNTO:Análise de proposta de Lei

Sr. Ghefe do Estado-Maior da pMSC,

Trata-se de análise da proposta de Lei no 0307.6/2020, de autoria do Deputado
Felipe Estevão, que instituio Programa Geralde Saúde Mentaldas polícias do Estado
de Santa Catarina, a indenização em decorrência de suicídio de policiale adota outras
providências.

O texto da proposta é o seguinte:

"Art. 10 Fica instituído o programa Geral de saúde Mental das polícias do
Estado de santa catarina com a finalidade de ampliar o acompanhamento
psicológico e terapêutico individualizado das Polícias Civil, Militar e Técnico-
científica, em caráter permanente, desde o íngresso na caneira até a
aposentadoria do policial.
Ar1. 2" os acompanhamentos psicológicos e terapêuticos serão realizados
pe_los setores competentes de atenção e terapia psicossocial da polícia
Militar, Polícia Civile lnstituto Geralde perícias.

$1o As instituições referidas no caput deste artígo instituirão serviços e
protocolos específicos de atenção e terapia psbossocÍal em todãs as
unidades do Estado.
$2o Em cada uma das atuais 1ô (dezesseis) Regiões de saúde do Estado
deverá funcionar pelo menos um Núcleo de Atenção e Terapia psicossocial
integ-rado por equipe multidisciplinar de trabalho, 

-composta, 
no mínimo, por

psicólogo, assistente social e psiquiatra.
s3" 4tF que haja criação de cargos e abertura de concurso público para
provê-los, fica autorizada a realização de convênio com outros entes púbiicos
ou instituições privadas credenciadas, pâra prestação de serviços de atenção
e terapia psicossocial.
Art. 30 caberá à secretaria de Estado da segurança pública, em conjunto
com as Polícias civil, Militare o lnstituto Geral da perícias, a implementáção,
o monitoramento e a gestão do programa.
Art. 40 o Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessent?) dais após a sua publicação, ficando estabelecido o piazo máximo
!e d9]s (2) anos para a implementação completa do programa.
Art. 50 As despesas com a execução desta Lei correrão pór conta de dotações
próprias, co_nsignadas no orçamento vigente do Estado, suplementadas se
necessário."

Embora o tema seja relevante, convém destacar que o inciso ll do art. go da
Lei Complementar federal no 17312020 veda a criação de cargo, emprego ou função
que implique aumento de despesa. No caso em tela, para atender ao disposto na
proposta, será necessário criar o cargo de psíquiatra e de assistente social no âmbito
da Polícia Militar, o que não é permitido até 31112t2021. Além disso, o inciso V do

1de2
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGUMNçA PUBLICA
POLíCA MILITAR

mesmo dispositivo legal veda a realizacÉ,o de concurso público, ou seJa, mesmo que
fosse possível criar os cargos, não seria possível contratar pessoal qualificado para
seu preenchimento ate 3111212021.

Além disso, vislumbramos vício de iniciativa (portanto o projeto é
inconstitucional), por se tratar de matéria de competência privativa do Governador
do Estado, conforme teor do inciso I do art. 50 da Constituição do Estado de Santa
Catarina, uma vez que o projeto de Lei em pauta prevê a necessidade de criação de
cargos de assistente sociale psiquiatra no âmbito da Polícia Militarde Santa Catarina.

Ademais, por se tratar de criação de cargos, importante frisar que se trata de
despesa de caráter continuado, assim sendo, a proposta de Lei em questão deveria
conter estudo de impacto orçamentário/financeiro, nos termos do art. 16 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei complementar federal no 101t2000), para o exercício
vigente e a devida estimativa orçamentária/financeira para os dois exercícios
subsequentes.

Mister destacar que a Polícia Militar possui protocolo interno para atendimento
ao risco de suicídio de Policial Militar, não sendo necessário uma Lei para isto.

Cabe ressaltar que na ementa do projeto de Lei em pauta, está d1o que a
proposta irá estabelecer indenizafio em caso de suicídio de policial, porém no corpo
normativo em momento algum fala deste tema.

Outro ponto de destaque é que o projeto de Lei em questão deixou de fora os
Bombeiros Militares do Estado de Santa Catarina, os quais também merecem a devida
atenção.

Em face ao acima exposto, em nosso entendimento, o projeto de Lei não atende
ao interesse público por possuir vício de iniciativa e por ferir a Lei de Responsabilidade

Fiscal e a Lei federal no 17312020. Assim sendo, opinamos pelo seu indeferimento.
Era o que se tinha a relatar.

Florianópolis - SC, 13 de outubro de 2020

[d o cu me nÍo assrnado el etro n i ca m e nte]
Josias Daniel Peres Binder

Major PMSC - Chefe int. da pM1/EMG

n, eÏì o
lTU

2 de2
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Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestâo de Processos Eletrônicos - SGp+
Encarninhamento

Processo SCC 000í3893/2020 Vot.: í

Oriqem

órgão: PMSC - polícia Militar de Santa Catarina
Setor: PMSC/EMG - Estado Maior Geral da polícia Mititar

Responsável: LUCIANO WALFREDO ptNHO

Data encam.: 1311012020 às 17:36

Desti

Órgao: PMSC - Polícia Mititar de Santa Catarina
setor: PMSC/CMTG - comandante-Geral da policia Militar de santa catarina

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
Encaminhamento: DESpACHO:

Ao sr CmtG,

Restituo o presente processo com lnformação Técnica prestada pela pM-1.
uorroDoro com o entendimento de que o ploje_to 

-de Lei possui müitos erros,
exclui os militares bombeiros, afrontã tegi'staôao teoeratiõõõsui vÌòio de intiiativa.
fgre a Lei de Responsabitidade Fiscat d a r-èi reãèiainti nìzìjíõ.
Optna, esta chefia do EMG, pelo seu indeferimento.

att,

LUCIANO WPINHO
CEL PM CH EMG

P
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARTA DE ESTADo DA SEGURANçA púgLlcn
poúcn MrLrrAR
GABINETE DO COMANDO GEML

Despacho n.o 2O8lGab-CmtG/2O2O

Processo Referência SGp-e: SCC t3gg3/2020

l. Acolho manifestação técnica do Estado-Maior Geral da pMSC,

exarada através da Informação pM1 No. sg/zozo (fls 05 e 06).

2- Ao Chefe de Gabinete, para restituir os autos à Casa Civil.

Florianópolis, SC, L4 de outubro de 2020.

Assinado digitalmente

DIONEX TONET
Coronel PM Comandante-Geral da PMSC

P
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lnformação 394812020 Florianópolis, 6 de outubro de2020,

REFERÊNCIA: SCC 13897t2020 - pL 0307,6t2o2o -
"lnstituio Prognama Genalde Saúde Mentaldas policiasdo
Estado de Santa Catarina, a indenização em deconência
de suicidio de policial e adota outnas providências",

Senhona Diretona,

Tratam os autos de solicitaçãopana análise ao Projeto de Lei n' O3O7,612020. que,lnstitui
o Prognama Genal de Saúde Mental das Polícias do Estado de Santa Catarina, a indenìzação em
deconência de suicidio policiale adota outnas providências,,

O PLn0 0307.612020 pretende a criaçãode pelo menos um Núcleo deAtenção eTenapia
Psicossocial-com uma equipe multidisciplinar de trabalho, contendo, no minimo, psicólogo, assistente
sociale psiquiatna - para cada uma das dezesseis regiões de saúde do Estado.

Também estabelece que, até que haja a criação de cargos e abertuna de concurso público
pana provêìos, fica autorizada a realização de convênio com outlros entes públicos ou instiiuições
privadas credenciadas, pana prestação de serviços de atenção e terapia psicossocial.

A indenização em deconência de suicidio policia, apesar de inserida na ementa, não está
prevista no texto da proposta legislativa.

É a síntese do necessário,

, ESTADO DE SANTA CATARINA
sEc RETARTA DE ESTADO DA ADií|N|STRAçÃO
DIRETORIADE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

lnicialmente rcgistra-se que, conforme disposto na Constituição Estadual, vide art, 50, S 20,
inciso ll, é de iniciativa privativa do Govemador do Estado as leis que úsponham sobre ,,a 

criaçãõ de
cargos e funções públicas na administnação direta, autárquica e fundacional ou o aumento d-e sua
remunenação'.

Nesse sentido, colhe-se o entendimento da Suprema Corte:

É da iniciativa privaüva do cheÍe do Poder Execuüvo lei de criacão de cargos, funcões ougmpresospúblicosn o@
bem. como que disponha sobre regime juridico e prwimento de cargos dos servidóres
públicos. Afonb, na espécie, ao disposb no art. 61 , $ 10, ll, a e c, da cõnstitrição d. igg-g,
o qual.se aplica aos Esh!09-m9mbros, em razão do princÍpio da simeüia. 6ót Z.tSZ, ret.
min, Ricado Lewandowski, j.4-6-2008, B DJE de 20-6-200ô.1

Agravo regimenhl no recunso exfaordinário. Competência do relabrpana negarseguimenb

I
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. ESTADO DE SANTA CATARINA
sEc RETARTA D E ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
DIRETORIADE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

a recurco man iËshmente inad missível. Lei munici palde iniciaüva parlamenhr. lnfoduçe)
de matéria no conteúdo programáüco das escolas das redes municipale privada de engno.
Criação de atibuiçã0. Professor, Curso de Íormaçã0. Regime do servidor. Aumenb de
despesa. lnconsütucionalidade brmal, Vício de iniciaüva, Prenogaüva do cheË do poder
Execuüvo, Precedentes, 1, É competenb o relator(arb. 557, caput, do Código de Processo
Civile21, $ 1o,do Regimenb lntemo do Supremo Tribunal Fede naÍ) para neg ar seg u i menb
"ao recurso manibshmenb inadmissÍvel, improcedente, prcjud icado ou em confonb com
súmula ou com do üibunal, do Tribund
Fedenal, ou de a

pacifca a
jurisprudência da Corte no senüdo de padecer de inconsüfucionalidade Íormal a lei de
iniciaüva parlamenhrq ue,
de despesa para o Poder

ao fahr de bma relaüvo a servidores públicos, acaneh aumenb
Execuüvo. 4. Agravo regimenhl não provído. [RE 395912 AgR,

em 06O82013,ACóRDÃORelabría):
ELETRòN lCO Dje-185, DIVULGADO em2013, pU

Min, DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgdo
em20-09-2013,1BLTCAÇÃO

Supenado esse apontamento, cumpre informar que a Lei Complementar Federal 113, de 2T
de maio de 2020, proibiu, até 31 de dezembro de2021:

Art.8o

t...1

| ' onceder, a qualquer título, rrantagem, aumento, reajuste ou adequa$o de remuneração a
membros de Poder ou de órgã0, serüdores e empregados públicos e militares, exceto qúando
derivado de sentença judicial hansitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade
pública;

il - criar cargo. emorego ou função oue imprique aumento de desoesa;
lll - arterar estrutura de carreira que imprique aumento de despesa;
lV - admitir ou onkatar pessoal, a qualquer tÍtulo, ressalvadas as reposiges de cargos de c1efia, de
direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, a! reposi6es decorrentes de
vacâncias de cargos efetivos ou úalÍcios, as conhatages temporárias de que trata o inciso lX do
caput do arl' 37 da Constituição Federal, as contratages de temporários para prestação de serüço
militar e as conhata$es de alunos de órgãos de formação de militares;
V - realizar concurso públio, exceto para as reposiges de vacâncias preüstas no inciso lV;
Vl - criar ou majorar auxilios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefÍcios de
qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em faror de membros Oe poOer, do Ministério
Públim ou da Defensoria Pública e de serüdores e empregados públios e militares, ou ainda de seus
dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial hansitada em julgado ou de determinação
legal anterior à calamidade;
Vll - crial despesa obrioatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos $$ 1o e 20;
Vlll - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da Griação da inflação
medida pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservaSo do
poder aquisitiro reÍerida no inciso lV docaputdo arl.7o daQonstituição Federal;
lX - contar esse tempo como de perlodo aquisitiro necesário exclusivamente para a conessão de
anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem
a despesa com pessoal em deorrência da aquisição de determinado tempo de serüç0, sem qualquer
prejuízo para o tempo de efetiro exercício, aposentadoria, e quaiquer outros fins. (jrifou_se)'

Em Orientação emitida pela Procuradoria-Geral do Estado, por meio do parecer g71t2}-
PGE, de lavra do Procurador Evandro Régis Eckel, esclareceu-se:

a0
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, ESTADO DE SANTA CATARINA
s Ec RETARTA D E ESTADO DA ADrril NTSTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO E DESENVOLVIi,IENTO DE PESSOAS

EMENTA: Direito Administratiro. Lei Complementar Federal n, 173, de 2gt05t2020, programa
Federatiro de EnÍrentamento ao CoronavÍrus. Vedages e restrises à PolÍtica de Gestão de pessoal
üsando à ontenção de despesas, Exe$es tendentes ao resguardar a ontinuidade da prestago
dos serviços públicos, Questionamento sobre aplicabilidade aos Estados. Dúüdas interpretativas.
1. As medidas oreüstas no art,8o da LC n, 173/2020 são aplicáveis aos Estados. abrangendo a
Admini$racão Direta e. quanto à lndiret?. sobre fundos. autarquias. fundacões e emoresas estatais
dependentes. e, também. os poderes e órgãos autônomos. [,..]

Vê-se, portanto, que com a vigência do dispositivo citado, está vedada realização de
concurso público - exceto para reposição de vacâncias - bem como a criação de despesa obrigatório de
caÉter continuado e a criaçâo de cargo, emprcgo ou função que implique em aumento de despesa,
impossibilitando a aprovação e execução da proposta aprcsentada.

Portanto, diante da exístência de vedação imposta pela Lei Complementar Federal 173, de
2020, e dada a incompatibilidade da proposição parlameniar frente ao texto constitucional, em especial
o art' 50, ainda que meritória a iniciativa do pariamental esta Diretoria manifesta-se contrariamente ao
Projeto de Lei no 0307.612020.

Contudo, à considenação superior,

PiscilaGinrdi
Técnica Adm inistnativa

Tatiana Gomes Brck Beppler
Assistente Jurídica

De acordo.
À Consultoria Jurídica.

RenatadeAruda Fett
Diretona de Gestão e Desenvolvimento de pessoas

3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adminisbação
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.ó00 - Fone: (4g) 3665-1400 - -c-oiur@_s.-ea.sç.sov.br

PARECER N" 7 47 I2O2OICOJUR/SEA/SC
Processo n" SCC 00013897/2020
Interessado(a): Casa Civil - CC

EMENTA: Diligência ao Projeto de Lei n' 0307.6/2020,
que "Institui o Programa Geral de Saúde Mental das
Polícias do Estado de Santa Catarina, a indenização em
decorrência de suicídio de policial e adota outras
providências". Óbice ao prosseguimento.

I

Trata-se de análise e parecer sobre a existência ou não de contrariedade ao interesse

público, bem como exame quanto à constitucionalidade e à legalidade da matéria em discussão

no Projeto de Lei n' 0307.6/2020, oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), que "Institui o Programa Geral de Saúde

Mental das Polícias do Estado de Santa Catarina, a indenização em decoryência de suicídio de

policiol e adota outras providências", com vistas a responder ao Oficio no I IT4\CC-DIAL-
GEMAT, da Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, a fim de subsidiar a resposta

do Excelentíssimo seúor Governador do Estado à ALESC.

É o essencial relato.

II -Fundamentação

Inicialmente, destaca-s€ que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe. Isso porque

incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estitamente jurídico, em especial no que

concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da Administração, não lhe

competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de

natureza eminentemente técnico-administrativa.

Dito issoo passa-se à análise do caso.

Nos termos do art. 6o, inciso IV, do Decreto n" 2.382/2014, compete aos órgãos
setoriais do Sistema de Atos do Processo Legislativo observar a legalidade dos atos de referido
processo.

A Lei Complementar Estadual no 741, de 12 de junho de 2019, em seu aÍt.29, inciso
I, posicionou a Secretaria de Estado da Administração como órgão central dos Sistemas

P
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adminishação
Consultoria Jurídica
Centro Adminishativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (49) 3665-1400 - soiur@_se-asç,say.bl

Adminisfativos de Gestão de Pessoas, no âmbito da Administração Direta,
Fundacional, razão pela qual vieram os autos para manifestação.

e

A necessidade de manifestação desta Consultoria Jurídica (COJUR), por seu turno,
decorre da expressa previsão legal da Lei Complementar no 589, de 2013, regulamentada pelo
Decreto Estadual no 1.414, de 2013, bem como do Decreto no 2.3g2, de20l4.

Pois bem.

O Projeto de Lei foi remetido para exame e parecer desta Consultoria Jurídica
(COruR)' a fim de subsidiar a resposta do Excelentíssimo senhor Governador do Estado à ALESC.

Referida manifestação tem por escopo a verificação da existência de contrariedade

ao interesse público no Projeto de Lei n" 0307.612020, de origem Parlamentar, bem como exame

quanto à constitucionalidade e à legalidade da matéria em discussão, consoante preceitua o art.

I 9, $ I 
o, incisos I e II, do Decreto no 2.382, de 2014, verbis:

Art' 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei deverão, no âmbito
do Poder Executivo, ser encamiúadas às Secretarias de Eìtado ou aos órgãos especificados
nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentaxes e, a critério dà ont, a outras
Secretarias ou órgãos considerados necessários, para resposta no praeo máximo de l0 (dez)
dias.

$ lo A resposta às diligências deverá:

I - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas na
diligênoia e ser elaborada em linguagem clara e objeiiva, fornecendo aós parlamentares
entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas suscitadas;

II - tamitar instruída com pareceÍ analítico, firndamentado e conclusivo, elaborado pela
consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e referendado pelo titular
da secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação, autarquia, empresa ptblica ou
sociedade de economia mista proponente, nos pedidos que enuòluer"m matéria jurídica,
aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 80 deste Deõreto; e

Colhe-se da Justificativa do Projeto de Lei, disponível para consulta nos autos do
processo administativo eletrônico no scc l3g7z/2020 (fls. 0006/0007):

9 _a_1ao 
é preocupante: de acordo com a l3u edição do Anuário Brasileiro de Segurança

Pública, o número de policiais que praticam suicídio, em 201g, si superior - ào, qu"
moÍreram durante o trabalho, em confronto com o crime - enquanto l0-4 se suicidam, gZ
foram mortos no enfrentamento com delinquentes. E, parajustificar a preocupação com o
nível de estesse permanente enfrentado por essa catègoria profissionai 

-o 
rnrrrno

documento registrou que, dos 343 policiais assassinados em ã018, ìSo/opo, cento dos casos
ocorreram quando o policial se encontrava fora do seu serviço.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consulúoria Jurídica
Cenuo Adminishativo Rodovia SC-401 no 4.600 - Foner (4g) 3665-1400 - çpiur@sça.sc.gqy.-b-r

Isso significa que o nível de risco e, por consequência, de estresse a que está
de maneira continua, e acompaúa o profissional mesmo quando está em sua casa, no lazer
ou atendendo compromissos domésticos/particulares.

Em Santa Catarina a situação não é mais animadora. No ano de 2015, só na polícia Militar
do Estado ocoÍïeram 10 casos de suicídio, conforme registrado no site oficial da
corporação, um número considerado alarmante pelos proprios dirigentes daquela
instituigão, considerando, proporcionalmente, os casos oconidos no úhdo, entre a
população civil.

Atualmente, conforme matéria publicada no NDMAIS no dia 9 deste mês de setembro, sob
o título "Saúde Mental da Polícia Militar', dos 9.991 policiais ativos da Corporaçao, 183
deles estão em tratamento psicológico e 963 já, passaram por atendimento no Setor de
Psicologia da Diretoria de Saúde e promoção Social.

A mesma fonte destaca o suicídio de um jovem policial de 32 anos de idade, oconido
dentro do próprio Batalhão da PM. E também informa que, de 2018 até setembro deste ano,
pelo menos 18 policiais foram reformados devido a superveniência de hanstornos mentais
ligados à atividade policial.

De acordo com o Setor de Psicologia da Diretoria de Saúde e Promoção Social da pMSC os
problemas, em regra, têm relação com o estresse, destacando os hanstornos ansiosos,
obsessivo-compulsivo e de adaptação, além de transtomos de humor, comportamentais e
personalidade. Para ter-se uma ideia da dimensão do problema, consta que, entre 2013
e2016, nada menos que 4.973 policiais militares precisaram afastar-se temporariamente do
trabalho emrazÃo de problemas de saúde.

Não- s9 descoúece que, desde o início da década as instituições policiais do Estado,
particularmente a Polícia Militar, data a sua firnção primordial dô enfrentamento direúo da
criminalidade,, em geral em confronto direto com os delinquentes, vêm empreendendo
esforços para dar um maior e mais eficaz suporte à saúde mentà de seus integrantes.

A IMSC, por exemplo, j{ conta com 15 psicólogos distribuídos nas 12 Regiões policiais
Militares do Esúado. Mas infelianente, só isso não parece suficiente, diante da dimensão e
perspectiva de agravamento do problema na fase do pós-pandemia, que parece aviziúar-se.

Não basta um garantir um atendimento pontual e temporário, em face de um problema
ocasional que o policial esteja enfrentando. É necessário que se implante e se manteúa um
Programa específico e permanente, que o acompanhe e llie preste ã atenção e trataÍnento a
paÍtir do seu ingresso na Instituição, até sua aposentadoriá. Só assim será possível, não
apenas reverter esse quaro sinistro de incremento de suicídio de policiais no Estado e no
País, como elevar, ainda mais, o nível de qualidade e de segurançá das nossu, policiais - o
que também é de grande relevância para a tranquilidade pública e o bem-estarde todos os
cidadãos.

com a criação do Programa Geral de Saúde Mental das policiais, abrangendo
acompanhamento psicológico e terapêutico, nossos policiais terão o devido rupõ.t" 

"arnparo em todas aÉi suas unidades, desde o ingresso até o fim da careira.

1...1

Em tazão da pertinência temática, instada a se manifestaro a Diretoria de Gestjio

e Desenvolvimento de Pessoas (DGDP), desta Secretaria de Estado da Administração, analisando

o que compete à parte técnica, teceu as seguintes considerações, por meio da Informação

no 3948/2020 (fls. 0004/0006), veja-se:

Tratam os autos de solicitação para análise ao Projeto de Lei no 0307.6/2020, que ,,Institui
o Programa Geral de Saúde Mental das Polícias do Estado de Santa Catarina, a indenização
em decorrência de suicídio policial e adota ouhas providências,,.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administação
Consultoria Jurídica
Centro Adminishativo Rodovia SC-401 n" 4.ó00 - Fone: (4g) 3665-1400 - çpiur@s_sa.sç_.gov.br

O PL no 0307.6/2020 pretende a criação de pelo menos
Psicossocial -rom uma equipe multidisciplinar de
psicólogo, assistente social e psiquiatra -para cada uma
Estado.
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um Núcleo de Atenção e Terapia
trabalho, contendo, no mínimo,
das dezesseis regiões de saúde do

Também estabelece que, até que haja a criação de cargos e abertura de concurso público
para provê-los, fica autorizada a realização de convênio com outros entes públícos ou
instituições privadas credenciadas, para prestação de serviços de atenção e terapia
psicossocial.

A indenização em decorrência de suicídio policia, apesar de inserida na ementa, não está
prevista no texto da proposta legislativa.

É a síntese do necessário.

Inicialmente registra-se que, conforme disposto na Constituição Estadual, vide art. 50, $ 2o,
inciso II, é de iniciativa privativa do Govemador do Estado as leis que dispoúam toúr-. .,á

criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e fundacional ou o
aumento de sua remuneÍação".

Nesse sentido, colhe-se o entendimento da Suprema Corte:

É da iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo lei de criagão de
oareos. funcõ9s ou empreeos públicos na administacão direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração, bem como que dispoúa sobre regirne
jurídico e provimento de cargos dos servidores públicos. Afronta, na esplcie,
ao disposto no art. 61, $ lo, r, a e c, da constituição de l9gg, o qual se àplica
aos Estados-membros, em razão do princípio da simetia. 1y'ü/l z.tsz, ret.
min. Ricardo Lewandowski, j.4-6-2008, p, DJE de 20-6-200g.1

Agravo regimental no recurso exhaordinário. Competência do relator para
negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível. Lei municipaì de
iniciativa parlamentar. Introdução de matéria no conteúdo programáüõo das
escolas das_redes municipal e privada de ensino. criação ãe anibuição.
Professor. curso de formação. Regime do servidor. Aumento de despãsa.
Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Prerrogativa do chefe do
Poder Executivo. Precedentes. l. É competente o relator (arts. 557, caput, do
código de Processo civil e 2r, g ro, do Regimento Intemo do súpremo
Tribunal Federal) para negaÍ seguimento "ao recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confionto com súmula ou
com jurisprudência dominante do respectivo tibunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior". 2. Ofende a Constituição Federal a lei de
iniciativa parlamentar que cria atribuições para órgãos públicos e que trata do
provimento decargos e do regime jurídico dos servidores públicos, Ìrma vez
que, no caso, cabe ao chefe do poder Executivo, privativamente, a
deflagração do processo legislativo. 3. É pacífica a jurisprudência da Corte
no sentido de padecer de inconstitucionalidade formal a lei de iniciativa
parlamentar que' ao tatar de tema relativo a servidores públicos, acarreta
aumento de despesa para o poder Executivo. 4. Agravó regimental não
provido. IRE 395912 Ag\ Relaror(a): Min. DIAS TOFFOLI, primeira
Turma, julgado em 06/0g12013, ACóRDÃO SLETRôÌüCO Dje-185,
DIVULGADO em 2013, PUBLICAçÃO em 20_09_2013.1

superado esse apontamento, cumpre informar que a Lei complementar Federal 173, de 27
de maio de2020,proibiu, até 3l de dezembro de202l:

Art. 8o

t...1
I -conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de
remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Cenho Adminishativo Rodovia SC-401 no 4.ó00 - Fonel (4g) 3665-1400 - aeiur@s_ce.sc_.seJ.bt

III -alterar esfutura de caneira que implique aumento de despesa;

IV -admitir ou contratar pes , a qualquer título, ressarvadas as reposições
de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não aóanetem
aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos
efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso IX do
caput do art.37 da constituição Federal, as contratações de temporários para
prestação de serviço militar e as contratações de alunos dè órgãos de
formação de militares;
V -realizar concurso público, cxceto para as reposições de vacâncias
previstas no inciso IV;

VIII -adotar.m_edida que implique,reajuste de despesa obrigatória acima da
variação da inflação medida pelo Índice Nacional ãe Pregos ao Consumidor
Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no
inciso IV do caput do art. Zo da Constituição Federal;

IX -contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente
para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e
demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pèssoal em
decorrência da aquisição de determinado tempo de sèrviço, sem qualquer
prejuízo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisqueì ouiros
fins. (grifou-se)

Em Orientação emitida pela Procuradoria-Geral do Estado, por meio do parecer 371/20-
PGE, de lavra do Procurador Evandro Régis Eckel, esclareceu-se:

EMENTA: Direito Administrativo. Lei complementar Federal n. 173, de
28/05/2020. Programa Federativo de Enfientamento ao coronavírus.

VI -criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de
representação ou benefícios de qualquer naturez4 inclusive os de cunho
indenizatório, em favor de membros de poder, do Ministério público ou da
Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou
ainda de seus dependentes, exceto quando derivaão de sentença judicial
transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidaãe;-
VII - Bjelpeslobrisaória de caúter continuado, ressalvado o disposto
nos $$ lo e 2o;

Vedações e restrições à Política de Gestão de pessoa I visando à contenção de
despesas. Exceções tendentes ao resguardar a continuidade da prestação dos
serviços públicos. Questionarnento sobre aplicabilidade aos Estados. Dúvidas
interpretativas.

t...1

vê-se, portanto, que com a vigência do dispositivo citado, está vedada realização de
concurso público - exceto para reposição de vacâncias - bem como a criação de dispesa
obrigatório de caráter continuado e a criação de cargo, emprego ou firnção qúe impliquË em
aumento de despesa, impossibititando a aprovação e execução da proposta apresentadã.

Portanto, diante da existência de vedação imposta pela Lei Complementar Federal 173, de
2020, e d{,a a incompatibilidade da proposição parlamentar frenìe ao texto constitucional,
em especial o art. 50, ainda que meritória a iniciativa do parlamentar, esta Diretoria
manifesta-se contrariamente ao Projeto de Lei no 0307.6/2020.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Bstado da Administraçõo
Consultoria JurÍdica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 -gaiuríAs9s,sç-.say,br

Logo, quanto à análise da constitucionalidade e legalidade da matéria em

conforme exaustivamente demonstrado pela área técnica desta Pasta, em que pese o nobre propósito

do projeto de lei em voga, veriÍïca-se de plano a ocorrência de vício de iniciativa, uma vez que o
proieto de lei versa sobre matéria afeta a competência exclusiva do Chefe do poder Executivo,
conforme art. 50, $ 20, inciso II, da Constituição Estadual.

Ademais, a proposta sob análise cria despesa relativa à sua evenfual execução e

aPesar disto não indica a fonte orçamentária. Ocorre que, segundo o art. 167, inciso I, da

Constituição Federal, reproduzido pelo art. 123, inciso I, da Constituição do Estado de Santa

Catarina, "é vedado iniciar programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual,,.

Art. 167. São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;

Por sua vez, no que tange à análise desta Consultoria Jurídica referente à existência

ou não de contrariedade ao interesse público (aÍt.l7,II, do Decreto 2.382/2014), tendo em vista a

inconstitucionalidade da proposta em questÍio, somos da opinião de que o projeto de Lei
n' 0307.6/2020, de origem parlamentar, contraria o interesse público.

Assim sendo, muito embora o nobre propósito, opina-se pelo não prosseguimento do
presente projeto de lei, uma vez que se constatou a existência de vício formal, decorrente da invasão
de atribuição privativa do Chefe do Poder Executivo, art. 50 $2o, incisos I e IV da Constituição

Estadual, bem como diante da existência de vedação imposta pela Lei Complementar Federal
no 173,de2020.

III - Conclusão

Ante o exposto, opina-se pelo não prosseguimento do Projeto de Lei no 0307.6/2020,
de origem parlamentar, nos termos da fundamentação.

E o parecer que se submete à consideração superior.

Florianópolis, 13 de outubro de2020.

Ederson Pires
Procurador do Estado de Santa Catarina
Consultor Jurídico
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Seoretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.600

Processo n" SCC 13897/2020
Interessado(a): Casa Civil - CC

Or

DESPACHO

ACOLHO os tennos e fundamentos do Parecer no 747t2020, da lavra da Consultoria

Jurídica desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria

de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no art. 19, $lo, II, do

Decreto Estadual n" 2.382, de 2014.

Florianópolis, 13 de outubro de2020.

Luiz Antônio Dacol
Secretário de Estado da Administação, designado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECRETÁRIA
CONSULTORIAruRÍDICA

Ofïcio n" 228/20 Florianópolis, 02 de outubro de2020.

Seúora Diretora,

Tendo em vista o ofïcio n" 1I88/cG-DIAL-GEMAT, o qual solicita o
exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei n' 0307.6/2020, que "Instüui
o Programa Geral de Saúde Mental das Polícias do Estado de Santa Catarina,

a indenização em deconência de suicídio de policial e adota outras providências,,,

oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de

Santa Catarina (ALESC), encaminhamos o processo digital no SCC l3tgl/2020, püã
inserção da manifestação dessa Diretoria.

2. Face à importância e urgência da matéria o atendimento do ofïcio em

comento deve ocorrer 4g Drazo máximo de ! (cinco) @, prioritariamente a outras

requisições eventualmente reoebidas.

3. Ressaltamos que a manifestagão deve atender ao pedido de diligência

contido no OÍÍcio GPS/DL/090512020, disponível para consulta nos autos do

processo-referência n' SCC 1387212020, e ser emitida, no que couber, nos termos do

art. 19, do Decreto no 2.382, de 28.8.201 4, a frm de subsidiar a resposta do Governador

do Estado à ALESC.

Atenciosamente,

Patícia Dziedicz
Consultora Jurídica
OAB/SC 27.150

Seúora
SULIVAN DESIRÉE FISHER
Diretora de Direitos Humanos
Florianópolis - SC

w
o

3

ct)

o
$t
oït
.g
E
0)

.E
oo
N
ott
ot
(Y)
oc
o
E
aú6t
LIJ (o
^ 6at

Ëg
õdOd)od
ootrEr
põ
c(J
Qo
-0)

c!xôro
C\Q

)

F5
SE
ooôloocr
Sn

Èiõ8opÉõ.
Ei odo
q5
p.Eooõeurts
N*
ÉE
EEE*\<( -oÍrj
FE,
(Dq

6sU' O;

.sË
'-61 O,

õE
Eà
Ëì-
âÊ
ãEFO
f;o
-AEËE
€8
Ed

Ëg
e.E
O6

.E;õc()
€.s
*ë
9O
€€
EE

ã.810Ë
9tt
ëE
a!'t.ãe

5Ë
3

P
ág

in
a 

35
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

30
7.

6/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE DIREITOS HUMANOS
GERÊNCA DE POLÍTICAS PARA MULHERES E DIREITOS HUMANOS

INFORMAçÃO GEMDH/DIDH/SDS no 24t2O2O Florianópotis, 13 de outubro de2020.

Referência: Ofício no 1188/CC-DIAL-
GEMAT - Projeto de Lei no 0307.6/2020

Senhora Consultora,

Em atenção ao Ofício no 1188/CC-DIAL-GEMAT, acostado aos autos do
Processo SCC 1389112020, o qual solicita o exame e a emissão de parecera respeito do
Projeto de Lei no 0307.6/2020, que "lnstitui o Programa Geral de Saúde Mental das
Polícias do Estado de Santa Catarina, a indenização em decorrência de suicídio de
policial e adota outras providências", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da
Assembleia Legislatlva do Estado de Santa Catarina (ALESC), esta Gerência de Políticas
para Mulheres e Direitos Humanos informa que:

O Projeto de Lei no 0307.6/2020, atenta-se a uma pauta de relevância à
defesa, à garantia e à proteção dos Direitos Humanos, ao qual não se Íazem objeções.
Todavia, não identificamos no referido Projeto de Lei, quando da indenização, ainda que não
entremos aqui no mérito do modo de sua regulamentação/operacionalização.

Observamos a pertinência da consulta realizada também junto as
Secretarias Estaduais de Saúde e de Segurança Pública para a verificação da existência ou
não de programas e projetos relativos aos assuntos, devendo-se considerar a viabilidade de
estruturação para ampliação em caso afirmativo.

Ademais, ainda que consideremos que a instituição de programa de saúde
mental seja de suma importância às Polícias do Estado de Santa Catarina, não somos
favoráveis ao Projeto de Lei, sem qualiÍicação concernente ao aspecto indenizatório, não
citado no Projeto e a relevância de que sejam consÍderadas a existência ou não de
programas, projetos e serviços existentes ou não por outras secretarias.

Sendo estas as informações, subscrevemos.

Atenciosamente,

FABIANA DE SOUZA
Gerente de Políticas para Mulheres e Direitos Humanos

SULIVAN DESIREÉ FTSCHER
Diretora de Direitos Humanos

De acordo,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECF.ETÁRIA
CONSULTORJA JURbICA

Parecer n" 231120 Florianópolis, l5 de outubro de2020.

Ementa: SCC 13891/2020. Pedido de Diligência ao
Projeto de Lei n' 0307.6/2020, que oolnstitui 

o
Programa Geral de Saúde Mental das Polícias do
Estado de Santa Catarina, a indenização em
decorrência de suicídio de policial e adota outras
providências, oriundo da Comissão de Constituição
e Justiça da Assembleia Legislativa.

I . DOS FATOS:

Cuida-se de pedido de diligência ao Projeto de Lei n' 307.6/2020, que "Institui
o Programa Geral de Saúde Mental das Polícias do Estado de Santa Catarina, a
indenização em decorrência de suicídio de policial e adota outras providências",
oriundo da Comissão de Constituigão e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de SC.

A Secretaria da Casa Civil indica que a resposta deve ser dada nos termos do
art. 19 do Decreto Estadual no o 2.382, de 28 de agosto de 2014, bem como informa que a
minuta do PL está contida no Processo SCC 1387212020.

E o relato do necessário.

II. DO MÉRITO:

Inicialmente cabe destacar, embora seja matéria da alçada da Procuradoria
Geral do Estado, que o Projeto de Lei em estudo possui vício de iniciativa, ao passo que
criará despesas ao Poder Executivo, além de que a matéria relativa à Organização, ao
menos da Polícia Militar de SC, é de competência privativa do Governador do Estado,
senão vejamos:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativ4 ao Governador do
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

t...1

$ 2o São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

t...1

I - a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, o provimento de seus
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência
para a reserva;

t...1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECRETÁRIA
CONSULTORIA ruRÍDICA
A redação é falha quando deixa de englobar na iniciativa o corpo

Bombeiros Militar de SC e o Instituto Geral de Perícias, já que também afetos a pasta da
Segurança Pública, além de não fazer qualquer menção à matéria tratada no preâmbulo,
qual seja, a indenização no caso de suicídio de membros das instituições nomeadas.

Tendo em vista a pertinência temática, a Diretoria de Direitos Humanos desta
secretaria de Estado foi instada a se manifestar e assim se pronunciou:

INORMACÃO DIDH/SDS N" 5212020

Em atenção ao Ofício n" 1188/CC-DIAL-GEMAT, acostado aos autos
do Processo SCC 13891/2020, o qual solicita o exame e a emissão de
paÌecerarespeitodoProjeto de Lei n" 0307.6/2020, que.,Institui o
Programa Geral de Saúde Mental das polícias do Estado de
santa catarina, a indenização em deconência de suicídio de policial
e adota outras providências", oriundo da comissão de consiituição
e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
(ALESC), esta Gerência de Políticas para Mulheres e Direitos
Humanos informa que:
o Projeto de Lei n' 0307.6/2020, atenta-se a uma pauta de relevância
à defesa, à garantia e à proteção dos Direitos Humanos, ao qual
não se fazem objeções. Todavia, não identificamos no referido hojeto
de Lei, quando da indenização, ainda que não entremos aqui no méritò do
modo de sua regulamentação/operacionalização.
Observamos a pertinência da consulta realizada também junto as
secretarias Estaduais de saúde e de Seguranga pública paruaverificação
da existência ou não de programas e projetos relativos aos assuntos,
devendo-se considerar a viabilidade de estruturação para ampriação em
caso afirmativo.
Ademais, ainda que consideremos que a instituição de programa de saúde
mental seja de suma importfuicia às Polícias do Estado de santa
Catarina, não somos favoráveis ao Projeto de Lei, sem qualificação
concemente ao aspecto indenizatório, não citado no projeto e a
relevância de que sejam consideradas a existência ou não de
programas, projetos e serviços existentes ou não por outras secretarias.
Sendo estas as informações, subscrevemos.
Atenciosamente,
FABIANA DE SOUZA
Gerente de Políticas paxa Mulheres e Direitos Humanos
De acordo,
SULIVAN DESIREÉ FISCHER
Diretora de Direitos Humanos
Atenciosamente,

Do posicionamento colacionado, acolhe-se o entendimento de o Projeto de Lei
atenta-se para uma pauta de relevânoia à defesa, à garanti a e a proteção dos direitos
humanos, ficando as demais questões levantadas na esfera de apreciação das Instituições
envolvidas.

Pelo exposto, somos pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei no
0307.6/2000, pelos motivos já apresentados, com sugestão de que a matéria seja
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETEDA SECRETÁRJA
CONSI.'LTORIA JURbICA

desenvolvida no seio das Instituições interessadas (Polícia Militar, Corpo de Bombeiros,
Polícia Civil e Instituto Geral de Perícias), diante da importância da mesma do ponto de
vista da defesa, da garantia e da proteção dos direitos humanos dos profissionais, com o
justo acolhimento dos seus sucessores, estes por meio de indenização.

III. DA CONCLUSÃO:

Pelo exposto, somos pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei no
0307.6/2000, tendo em vista gerar despesa ao Poder Executivo Estadual, e por adentrar na
competência privativa do Governador do Estado quanto a Organização da Polícia Militar,
com sugestiÍo de que a matéria seja desenvolvida no seio das Instituições interessadas
(Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Polícia Civil e Instituto Geral de Perícias), diante da
importância da mesma do ponto de vista da defesa, da garantia e da proteção dos direitos
humanos dos profissionais, com o justo acolhimento dos seus sucessores, estes por meio de
indenização.

À consideração superior

Adriana Bemardi
Consultora Jurídical
OAB/SC 12.482

1 Em substituição a titular, conforme Ato no L52712O2O, publicado no DOE/SC no 2L.364,
de 30/09/2020, pá9. 03.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
cABINETE DA SECRETÁrua

UJ
ô

Ofício no 673/20 Florianópolis, 15 de outubro de2020

Seúor Diretor,

Sirvo-me do presente para, em resposta ao Ofïcio n" 1188/CC-DIAL-

GEMAT (processo digital no SCC 13891/2020), proveniente dessa insigne Casa Civil,

referente ao pedido de diligências ao Projeto de Lei n' 0307.612020, que "Institui o

Programa Geral de Saúde Mental das Polícias do Estado de Santa Catarina, a

indenização em decorrência de suicídio de policial e adota outas providências"

encaminhar o Parecer Jurídico n" 23112020 da Consultoria Jurídica desta Pasta, o qual

acolho e utilizo como razão de decidir, por sua conclusão.

Atenciosamente,

Maria Elisa da Silveira De Caro
Secretária de Estado do Desenvolvimento Social.

Seúor
Daniel Cardoso
Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO EM SAÚDE
DTRETORTA DE ATENçÃO pRtMÁRtA À SnÚOe
lIÚCleO ESTADUAL DE SAÚDE MENTAL

Parecer no 07O|2O2O Florianópolis, L4 de outubro de 2O20.

Resposta ao Processo SCC 0001389212O2O

DA SOLICITAÇÃO: Consulta sobre o processo de Diligência sobre o Projeto de Lei no

O3O7.612020, que " lnstitui o Programa Geral de Satide Mental das Polícias do Estado de

SanÍa Catarina, a indenização em decorrência de suicídio de policial e adota outras

', providências. "

DA CONCLUSÃO: Em atenção ao PSES SCC 000L3892t2O2O, considerando o Ofício no

1-189/CC-DIAL- GEMAT - datado em 02 de outubro de 2O2O - após análise, esta

Coordenação vem manifestar-se tecnicamente sobre a matéria legislativa em exame,

lnformamos que o Estado de Santa Catarina e seu Núcleo de Saúde Mental, que coordena

a Rede de Atenção Psicossocial - RAPS e tem como objetivo realizar um conjunto de

ações de Saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção, proteção e

prevenção de agravos, além do diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de

danos e a manutenção da saúde, posiciona-se com parecer desÍavorável ao Projeto de Lei

no 0307,6/2020 que, " lnstitui o Programa Geral de Saúde Mental das Polícias do Esfado

de SanÍa Catarina, a indenização em decorrência de suicídio de policial e adota outras

providências. "

A priorí no âmbito da Saúde Mental, reconhecemos a demanda sobre medidas de

prevenção e tratamentos de saúde no que diz respeito às ideações suicidas, pois estas são

uma das principais causas de emergências psiquiátricas na Atenção Primária à Saúde. As

emergências psiquiátricas são situações em que o indivíduo põe em risco a sua própria

integridade ou a de outros, podendo em última análise, colocar-se a si ou a outrem em risco

de morte. O pior desfecho de uma tentativa de suicídio é que esse seja consumado. As

equipes de saúde devem estar atentas as pessoas com transtorno mentais, com depressão

e uso e abuso de substancias, história prévia de tentativa ou história de suicídio.

Em relação aos policiais, reconhecemos também que são múltiplos fatores

agravantes para o adoecimento Íísico e mental de policiais civis e militares do Estado de
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Santa,Catarina. Estudos apontam que a relação entre adoecimento Íísico, sobrecarg

trabalho e sofrimento psíquico é claramente identiÍicada entre os servidores das d

corporações. Nesse sentido, observa-se que as atividades realizadas por policiais podem

ser representadas por diversos ângulos intensos e peculiares, tais como: realização ou

desgaste; o dos riscos vividos e percebidos como estruturantes da profissão; e o dos

agravos físicos que associam condições de vida e de trabalho com disposições biológicas,

Sabe se que as doenças e agravos de policiais são consideradas como resultantes dos

danos psicossociais que combinam peculiaridades biológicas do sujeito com sofrimento,

desgaste e estresse no trabalho.

Entretanto, após a explanação da problemática envolvendo o agravamento da saúde

mental e física dos policiais, em consequência de todos os aspectos decorrentes de suas

atividades laborais, gostaríamos de salientar que a Procuradoria Geral do Estado, por meio

da Consultoria Jurídica da Secretaria Estadual de Saúde, COJUR-SES tem como

competência e atribuição apoiar juridicamente as ações da Saúde, como um todo, de forma

que as políticas públicas, o gasto em saúde e a elaboração de normas, na esfera do SUS,

respeitem, principalmente, a Constituição Federal, a Lei Orgânica da Saúde e a Lei de

Licitações e Contratos.

Desse modo, segundo as orientações da COJUR-SES, entendemos que a

Secretaria Estadual não pode ser favorável a um Projeto de Lei que não tem orçamento

para o cumprimento da Lei a priori.

Naturalmente a Secretaria de Estado da Saúde reconhece a demanda, entretanto

segundo os dados referentes ao cenário atual, não existe orçamento disponível para

financiar mais equipes de saúde. É importante ressaltar que as portas de entrada que todos

os profissionais têm de acesso à saúde e tratamento são as mesmas previstas pelo SUS.

Outro aspecto para embasar a justificativa de que a área técnica da Saúde Mental é

desfavorável ao Projeto de Lei, é a respeito da parte indenizatória contida no documento,

pois trata-se de um Íator que poderá potencializar o risco do suicídio a ser consumado. A

nossa compreensão diante da prática dos atendimentos realizados às pessoas com

ideações suicidas mostra que o vÍnculo familiar e a sua preocupação proveniente de

recursos monetários para a permanência e subsistência da família, são fatores protetivos

para o suicídio,

A prevenção do suicídio deve ocorrer a partir de um processo e conjunto de ações

sejam elas educacionais ou informativas e devem incluir intervenções e articulações no

âmbito Íamiliar, cultural e social, considerando a Rede de Atenção Psicossocial de seu

território, cuja a programação e fluxograma dos atendimentos dos Serviços de Saúde, são
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orga[izados mediante às necessidades das comunídades e dos usuários nelas i

Assim, esta coordenação é desfavorável ao projeto de Lei no 0307.6 t2o2o
entender inviávela ampliação das equipes aos atendimentos de policiais. Ressaltamos que
estes podem ser encaminhados aos dispositivos organizados e articutados por meio da
Rede de Atenção Psicossocial nos territórios já existentes. Este é o parecer.

Jane Laner Cardoso
Diretora de Atenção primária à Saúde

Marina Cadore Goutinho
Coordenadora do Núcleo de Saúde

Mental

Ana Borges França
Técnica do Núcleo de Saúde Mental
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO PAR L.7 4p}IaO2O.COJUR'SES

Florianópolis, 03 de novembro de ZO2O.

Processo: SCC 00013892 t2O2O

lnteressado: DIAL

Ementa: scc 00013892t2020, ofÍcio ;'10 1L8g/cc-DrAL-
GEMAT. Dirigência ao projeto de Lei no 0307.6 t2020, que
"lnstitui o Programa Geral de saúde Mental das polícias do
Estado de santa catarina, a indenização em decorrência de
suicídio de policial e adota outras providências',. Ao GABS.

Exmo. Senhor Secretário,

chegou a esta consultoria Jurídica o ofício no 11g9/CC-DIAL-GEMAT,
com pedido de diligência, consubstanciada em exame e emissão de parecer a
respeíto do Projeto de Lei no 0307.6t2020, que "tnstitui o programa Geral de saúde
Mental das Polícias do Esrado de sanÍa catarina, a indenização em decorrência de
suicídio de policiat e adota outras providências", oriundo da comissão de
constituição e Justiça da Assembleía Legislativa do Estado de santa catarina
(ALESc).

É o relatório

rniciarmente, cumpre destacar que, conforme prevê o artigo 1g, do
Decreto n.2.38212014, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar pela
secretaria de Estado casa civil (SCC), apreciar os projetos de Leis que em sua
matéria apresentem repercussão na área da saúde.

ArL 79. As diligências oriundas da ATESC em relação a projetos de teideverão, no âmbito do Poder Executivo, seiencaminhadasâs secrefan,as de
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Rua Esteves Júnior, 160, Bo Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEp g8.115-3SO
TeteÍone: (48) 3664-8S49; e-mait: coiur@saüàé.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
.GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

EsÍado ou aos órgãos espggificlclos nos pareceres emitido.s pelas comcsõesparlamentares e, a critério da D!AL, a outras secreÍanas ou órgãosconsiderados necessários, para resposta no prazo máximo de I0 (dez) dias.

S Io A resposfa às ditigências deverá:
I-atender aos guesiÍos formulado.s ou âs solicitações de manifestaçãocontidas na diligência e ser elaborada em tinguag", ,n 

" e objetiva,fornecendo.gos partamentares entendimento preciso, a fim de esc/arecer
eve ntu ai s d tivi das susciÍadas;
ll - tramitar instruída com parecer anatítico, tundamentado e conclusivo,elaborado pela consultoria iwídica ou jeta unidade de assess orame''
iurídico, e referendado pelo íitutar aa secãra ria ae Èitaãó íi p"to dirigenteda tundação, autarquia,..empresa pública ou sociedade de economiamista proponente, nos pedidos'que envolverem matéria jurídica, aplicando-se,no que couber, o dlsposto no aft. go desÍe Decreto; elll - ser apresentada em meio físico mediante a iuntada dos documentos quea integram ao ofício encaminhado peta cÈuer,'onseiaãó, ìãâu" cotrber, odrbposÍo no S 50 do art. 70 deste Decreto.
s 20 Ás re.sposÍas às ditigências apresenfadas inadequadamente, de forma aimnolsllility 9 seu processaÍnenÍo peta GEMAT, serão imediatamentedevoluidas à_origem, para cumprimento dos regursr'Íos ã" qi;ír;; es.6 aftigo.5 30 os órgãos seÍoraars, selofiars regionais- e seccrbnais serãó responsáyerspelo conteúdo e pela autenticidade dós documento.s por e/es expedidos paraque a SCC, por intermédio d1 GEMAT, possa fornecer à AtEsc materialpertinente e satisfatório a atender às dirigêhcias.

o mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à casa civil - cc,
por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre
Executivo e Legislativo:

ArL 24o rodo o relacionamento enüe o Poder Executivo e o poder Legislativoestadual.ytereltte ao pÍocesso tegistativo deve se.r efetuado peta sCC, porsua DLAL.", ryzão pela qua!es_clareôemos gue, ao frm, 
"tt" ^"iit"sÍação 

seráencaminhada ao referido órgão.

Questionada quanto à matéria tratada no projeto de Lei em tela, a
Diretoria de Atenção primária à saúde se manifestou no seguinte sentido:

"í"'/' Naturalmente a secretaria de Estado da saúde reconhece a demanda,entretanto segundo os dados referentes ao cenário aúãr, 
'nao 

existeorçamento disponível narl _lnalciar mais equipes o" raúàãl''É importanteressaltar que as portas de entrada que todos os profissionais têm de acesso àsaúde e tratamento são as mesmas previstas pero sus.
outro.aspecto para embas_ar a lustificativà ãà que a área técnica da saúdeMental é desfavorável ao Projefo de Lei, é i respeito oa pãnã ìÃoenizatóriacontida no doc.umento, pois tiata-se oe üm Íutor'qr" pooàú loienciatizar orisco do suicÍdio a ser consumado. A nossa tompreensão diánte da práticados atendimentos realizados às pessoas .or io"ai;0"" júìóiJà, nn-ortr" que ovínculo familiar e .a sua preocupação proveniente de recursos monetáriospara a permanência e subsistência da família, sao tatores protãtiuo. para osuicÍdio.

Rua Esteves-Júnior, 160,8041q_ar, Centro, Florianópolis/Sc, CEp BB.11S-3S0
TeleÍone: (48) 3664-9849; e_mait: coiurrasaüãe.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABIT{ETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

A prevenção do suicídio deve ocorrer a partir de um processo e conjunto de
ações sejam elas educacionais ou informativas e devem incluir intervenções earticulações no âmbito familiar, cultural e social, considerando a Rede de
Atenção Psicossocial de seu território, cuja a programação e fluxograma dosatendimentos dos Serviços de Saúdé, sáo ãrganüados mediante àsnecessidades das comunidades e dos usuários nelaJinseridos.
Ássim, esfa coordenação é desfavorável ao projeto de Lei no 0307.6/2a20por entender inviável a ampliação das equipes aos atendimentos de policiais.
Ressa/Íamos que esfes podem sei encaminhados aos drbilosiÍivos
organizados e articulados por meio da Rede de Atenção Èsicossocia/ nos
territórios já exsÍenfes. EsÍe é o parecer,,.

Pois bem, o artigo 50 do Projeto de Lei no 0307.6/2020 dispõe sobre as
despesas referentes a execução da Lei, com a seguinte redação:

"Art. 5-o Ás despesas coÍn a execução desÍa Lei correrão por conta dedotações próprias, consign_adas no orçamento vigente do Esfado,
suplementadas se necessánbtt '

Da leitura do referido dispositivo legal, verifica-se que padece de
constitucionalidade, na medida em que dispõem sobre matéria de atribuição
privativa do Governador do Estado, conforme disposto no art. 7!,11, da Constituição
Estadual:

"4ft. 7r. são atribuições privativas do Governador do Esfado;
t...1
ll - iniciy o processo tegislativo, na forma e nos casos previsÍos nesÍa
Constituição',

o rribunal de Justiça de santa catarina entende que não cabe ao
legislador Íixar normas que provoquem aumento de despesa pública. De acordo com
a jurisprudência catarinense, trata-se de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do
Poder Executivo:

Ação Direta de tnconstitucionalidade. Lei Municipat iniciada e promutgada
pela câmara que obriga a divutgação dos valores gasÍos em todas as peças
de publicidade pagas com recursos municipais. organização e funcionamento
da administração municipat. Aumento de despes a. Matérias de iniciativa
exc/usiva do Chefe do Poder Executivo local. Arts. 50, g 2o, lll, e 7r, il e tv, da
Constituição Estadual. tnconstitucionatidade reconhecida. provimento (TJSC,
Tribunal Pleno. ADI n.: 2004,016292-8, de Chapecó. Relator: Desembargador
Maurífio Moreira Leite. Data do jutgamento: 20/7/200s).

Rua Esteves Júnior, 160, 80 Andar, centro, Frorianóporis/sc, cEp gB.11s-3so
Telefone: (48) 3664-9849; e-mail: coiur@saucle.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

Sobre o tema, o supremo Tribunar Federarjá decidiu:
a iurisprudêncp .d9 supremo Tribunal Federal é firme no sentido de serinconstitucional lei de iniciativa do Poder Legistativo jrã-o"r"n cadeiaaumen.to de despesas públicas em matéria de iãiciativa Aó-õnefe do poder
Executivo, bem como assenfou ser de competência do poder Executivo leisque estruturam ou alterem órgãos ou secieÍais da administraçao púbticas(srF. Primeira Turma. ARE n.: zeasgarcP. Relator purà o Ãòaraao: MinistroRoberto Barroso. Data do jutgamento: g/g/2017).

A Procuradoria-Geral do Estado, por sua vez, já firmou parecer no
mesmo sentido (ppcE n.3476/10_3):

[...] a.medida legislativa 
.que. cria um programa e, em razão drbso,

atribui.? um órgão determinadas compeienaas admínistrativas aserem
exercidas,.está a impor ao Poder Executivo a aaoçàò-aã ima série deprovidênci1!, iguais aqueras exigidas por ocasião de criação ae imórgão pú.blico, porque reúne toãos os elementot uiíiaos para tal,obseruadas as deyldas proporções.

portanto, entende-se que há vício de origem, já que o projeto vai de
encontro ao disposto no artigo 32, c/c os artigos 50, S2o, lll e 71", ll, todos da
constituição Estadual. No mais, no que diz respeito ao seu panorama material, em
que pese a proposta atenda ao interesse público, entende-se que a maneira como
foi proposta não é a mais adequada, conforme apontamentos feitos pela Diretoria de
Atenção Primária à Saúde.

Ação Direta de tnconstitucionatidade. parágrafos 20 e 40 do artigo 2r da Lei
complementar no 006/92, acrescenÍa dos pelo artigo lo da Lei complementar
no 078/02, do Município de Laguna. Emenda a projeto de Lei originário do
Executivo Municipal que acarreta aumento de despes a. veto. promulgação
pela Câmara Municipal. Matéria de iniciativa exclusiva do chefe do poder
Executivo local. Artìgos 54 S 20, ll, e 52, l, da Constituição Estadual.
Provimento. "Não cabe ao legistador municipal tixar normas que envolvam
vantagens remuneratÓnas aos servidores púbticos municipais acarretando, de
forma indireta, aumento de despesa pública, atividadeesfa da estrita iniciativa
e competência do chefe do poder Executivo.,' (ADt no 136, de Joaçaba, rel.
Des. Álvaro wandetti) crusc. órgão Especiat. ADI n.: 2002.002285-3, de
Laguna. Relator: Desembargador Maurírio Moreira Leite. Data do jutgamento:
79/3/2003).
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁR|O
CONSULTORIA JURíDICA

Ante o exposto, a despeito do bom propósito da iniciativa, esta
Consultoria Jurídica manifesta-se juridicamente contrária ao projeto de Lei po

0307.612020, tendo em vista o vício de origem acima apontado.

É o parecer,

GUSTAVO SCHMITZ CANTO
Procurador do Estado

Consultor Jurídico

De acordo com o parecer da COJUR

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretárío Estadual de Saúde

Encaminha-se à Diretoria de Assuntos Legislativos rDlAL.

E
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